PARECER Nº 425, DE 2012
DA COMISSÃO DE SEGURANÇA PÚBLICA E ASSUNTOS PENITENCIÁRIOS, SOBRE OS PROJETOS DE LEI NºS 249 E 785, DE 2009,  521, DE 2010 E 409, DE 2011
 O presente parecer tem por objeto o Projeto de lei 249/2009, de iniciativa do nobre Deputado João Barbosa, que “dispõe sobre a proibição do uso de telefone celular tipo rádio nos locais que especifica”. 

Nos termos regimentais a proposição esteve em pauta nos dias correspondentes ás 45ª a 49ª Sessões Ordinárias (de 16 a 24/04/09), não tendo recebido emendas ou substitutivos.

Encaminhado os autos ao relator especial em substituição à CCJR, receberam parecer favorável.

Nos termos do artigo 179 do RI, foram anexados ao PL 249/2009 os seguintes projetos de Lei; 785/2009 de autoria do nobre Deputado Olimpio Gomes, a proposição epigrafe “Proíbe o uso de telefone móvel nas agências bancárias públicas e privadas, lojas de crédito, financiamento e investimentos, casas lotéricas e de câmbio, e demais estabelecimentos congêneres”..

 PL 521/2010, de autoria do nobre Deputado Rogério Nogueira, “proíbe o uso de telefone celular ou equipamento similar nas dependências destinadas à permanência do público usuário dos serviços prestados pelas agências bancárias públicas e privadas e demais instituições assemelhadas. 

 PL 409/2011 e autoria do nobre Deputado Baleia Rossi, o que“proíbe o uso de aparelhos celulares nos estabelecimentos financeiros do Estado”. Nos termos regimentais esteve em pauta nos dias correspondentes ás 34° a 38° Sessões Ordinárias (de 16 a 23/06/10),não tendo recebido emendas ou substitutivos.

Encaminhados a esta comissão de Segurança Pública e Assuntos Penitenciários, sendo designado Relator pelo nobre presidente da Comissão, passo à apreciação do mérito das referidas proposições.

Com relação ao mérito de cada um dos projetos apresentados todos apensados ao 249/2009, emito o parecer propondo que a comissão de Segurança Pública e Assuntos Penitenciários opte por aprovar o texto constante do Projeto 785/2009, de autoria do deputado Olimpio Gomes, visto que sua redação é mais abrangente e abarca todas as possibilidades listada nos demais projetos.

No que consta a analisar o projeto de Lei 785/2009, não apresenta prejuízo a sociedade, uma vez que atende as medidas de segurança do coletivo, embora esse seja um direito individual, mas frente à realidade de violência que prospera em ambientes que há circulação financeira a propositura não apresenta óbice.

Assim, objetivamente sou de parecer favorável ao projeto 785/2009, e contrário as demais proposições; 249/2009, 521/2010 e 409/2011.

a) Marco Aurélio de Souza - Relator
Aprovado como parecer o voto do relator, favorável ao Projeto de lei nº 785/09 e contrário aos Projetos de lei nºs 249/09, 521/10 e 409/11.
Sala das Comissões, em 21/03/2012
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